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Dep. Licitações <cpl@crago.org.br>

RECURSO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020 
2 mensagens

luiza@advocacialfr.adv.br <luiza@advocacialfr.adv.br> 4 de novembro de 2020 19:00
Para: cpl@crago.org.br
Cc: Leonardo Falcão Ribeiro <leonardo@advocacialfr.adv.br>

À

Comissão Permanente de Licitações do Conselho Regional de Administração de Goiás 

CPL - CRA/GO

Assunto:RECURSO ADMINISTRATIVO

 Prezados, boa tarde!! 

O Escritório de advocacia Leonardo Falcão Ribeiro, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 27.074.636/0001-34, escritório de advocacia inscrito no quadro da Ordem dos Advogados do
Brasil – OAB/RO sob o nº de registro 028/2016, vem por meio do presente e-mail, apresentar RECURSO
ADMINISTRATIVO em face do resultado da pontuação geral do processo licitatório 476908.000104/2020-72,
modalidade tomada de preços nº 01/2020, na qual atribuiu a esse recorrente a pontuação total de 33,20 pontos,
pelos motivos de fato e de direito que se encontram aduzidos no recurso que ora segue em anexo. 

Em anexo, além do recurso administrativo, estão sendo enviados também documentos comprobatórios. 

No mais, fica esse escritório licitante, ora recorrente a disposição para esclarecer qualquer dúvida ou ainda, enviar
algum outro documento que se julgue complementar. 

Por fim, requer-se confirmação de recebimento do e-mail. 

--  

Atenciosamente., 

4 anexos
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Contrato e Aditivo Contratual Câmara de Castanheiras.pdf 
2721K

Contrato e Aditivo Contratual Câmara Primavera de Rondônia.pdf 
3478K

Contrato e Aditivo Contratual CRA-RO.pdf 
3791K

Recurso Administrativo - Licitação CRA-GO - RESULTADO.pdf 
440K

luiza@advocacialfr.adv.br <luiza@advocacialfr.adv.br> 6 de novembro de 2020 09:39
Para: cpl@crago.org.br

Bom dia!! 

Por favor, solicito que seja acusado o recebimento do e-mail abaixo e consequentemente do Recurso
Administrativo enviado. 

--- 

Atenciosamente., 

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO CONSELHO REGI-
ONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE GOIÁS – CRA/GO. 

Tomada de Preço nº 0001/2020 
Edital nº 01/2020/CRA-GO 

LEONARDO FALCÃO RIBEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVO-
CACIA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 27.074.636/0001-34, escritório de advocacia inscrito no quadro da Or-

dem dos Advogados do Brasil – OAB/RO sob o nº de registro 028/2016, com 

endereço profissional Situado à Rua Dom Pedro II, 637, Ed. Centro Empresari-

al Porto Velho, 5º andar, Sala 512, bairro Caiari – Porto Velho/RO, CEP 76.801-

910 e filial localizada na Rua Conselheiro Laurindo, nº 600, 7º andar, sala 705, 

Centro em Curitiba – Paraná, CEP 80.060-100, endereço de e-mail: 

leonardo@advocacialfr.adv.br, neste ato representado por seu sócio proprietá-

rio, Dr. Leonardo Falcão Ribeiro, advogado devidamente inscrito na OAB/RO 

sob o nº 5408, bem como na OAB/PR sob o nº 104.273, vem, respeitosamente, 

apresentar, com fulcro na Lei 8.666/93  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

mailto:leonardo@advocacialfr.adv.br
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em face do resultado da pontuação geral do processo licitatório 

476908.000104/2020-72, modalidade tomada de preços nº 01/2020, na qual 

atribuiu a esse recorrente a pontuação total de 33,20 pontos, pelos motivos de 

fato e de direito a seguir aduzidos: 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez 

que a lavratura da ata deu-se no dia 29 de outubro de 2020. Sendo o prazo 

legal para a apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis, 

conforme reza a alínea a do inciso I do artigo 109, da Lei 8.666/93. 
Assim são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez 

que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em 

data de 06 de novembro do ano em curso, razão pela qual deve essa respeitá-

vel Comissão de Licitação conhecer e julgar a presente medida 

II – DOS FATOS 

Este escritório de advocacia, ora recorrente, participou do procedimento 

licitatório intitulado como Tomada de Preços nº 01/2020. Referida licitação tem 

por objeto a contratação de empresa especializada para prestar serviços de 

consultoria e assessoria jurídica nas mais diversas áreas de necessidade do 

CRA/GO. 

A abertura da licitação ocorreu em 14 de agosto de 2020 às 10h00min. A 

requerente, na data supracitada, apresentou seus documentos de habilitação 

nos termos editalícios requeridos. 

Posteriormente, na data de 29 de outubro de 2020 às 9h15min iniciou-se 

a segunda sessão designada para abertura dos envelopes de proposta técnica 

e proposta de preço.  
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Contudo, ao analisarem a documentação da proposta técnica desse re-

corrente, a CPL não concedeu a esse os pontos que realmente dever-lhe-iam 

ser atribuídos, de modo que o licitante, ora recorrente, ficou com uma pontua-

ção extremamente baixa que não compreende de fato a soma da pontuação 

que lhe era devida em virtude do rol dos documentos apresentados.  

III - DAS RAZÕES DO RECURSO 
 
III.1 – Da Contagem Errônea na Pontuação 

 O somatório da pontuação deste licitante não confere com a realidade 

da documentação apresentada.  

 Esse licitante apresentou 3 (três) atestados de capacidade técnica, sen-

do:  

 1º - Atestado emitido pelo Conselho Regional de Administração de 

Rondônia, qual fora rejeitado, sequer considerado pelo Pregoeiro; Impende fri-

sar que o referido atestado foi rejeitado, exclusivamente, em virtude de não 

constar a data do início da prestação dos serviços, o que poderia ter sido facil-

mente solucionado com uma simples diligência frente a este licitante e para fins 

de comprovar o período da prestação de serviços exigidos em edital é juntado, 

em anexo, o contrato administrativo e o termo aditivo. 

 2º - Atestado emitido pela Câmara Municipal de Primavera de Rondônia, 

onde se atesta a prestação dos serviços jurídicos desde 10 de julho de 2018. O 

contrato com a Câmara de Primavera de Rondônia já foi prorrogado por duas 

vezes, de modo que esse escritório, computa-se mais de 02 (dois) anos de 
prestação de serviços. Assim em julho de 2020 completou dois anos de 
serviços prestados junto com a Câmara. Com fito comprobatório, junta-se ao 

recurso o contrato e os aditivos contratuais, que demonstram que o correto 
seria esse licitante receber a pontuação total de 20 pontos. 
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 3º - Atestado emitido pela Câmara Municipal de Castanheiras, qual ates-

ta que os serviços jurídicos estão sendo prestados de modo satisfatório desde 

20 de junho de 2018. Tendo completado dois anos de serviços advocatíci-
os prestados à Câmara em junho de 2020, já tendo o contrato sido prorroga-

do por duas vezes, motivo pelo qual a pontuação concedida deveria ter sido o 

total de 20 pontos.  

 No quadro de pontuações, pôde verificar-se que fora atribuída pontua-

ção total de 30 (trinta) pontos para o quesito experiência operacional. Um ates-

tado de capacidade técnica recebeu 10 (dez) pontos, outro atestado recebeu 

20 (vinte) pontos e o terceiro atestado fora rejeitado.  

 Em que pese esse escritório recorrente entender que o Conselho licita-

dor incorreu em erro ao rejeitar o atestado emitido pelo CRA/RO, suponhamos 

que de fato esse não tenha a devida pontuação a ele atribuída, ainda assim a 
contagem de pontos encontra-se errada. O correto seria esse licitante ter 
recebido 40 (quarenta) pontos, visto que os dois atestados aceitos pelo 
Pregoeiro (Câmara de Primavera e Câmara de Castanheiras) são proveni-
entes de serviços prestados há mais de 02 anos, motivo pelo qual não há 
sentido, lógica ou nexo ter esse recorrente recebido tão somente 30 (trin-
ta) pontos.  
 Deste modo, requer-se que a pontuação seja revista, sendo os pontos 

corretos, justos e devidos atribuídos a esse recorrente que não pode ser preju-

dicado e ter uma pontuação menor em decorrência de fatores alheios.  

    

III.2 – Do Não Cumprimento do Item 5.2.1:    

 É possível observar na Ata de Abertura, Proposta e Julgamento de Lici-

tação na Modalidade Tomada de Preço nº 001/2020 de 29 de outubro de 2020, 

que de acordo com a alegação do Pregoeiro responsável, não fora aceito o 

atestado de experiência de pessoa jurídica emitido pelo CRA/RO, por ausência 
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de indicação de prazo de duração, de modo que, teria esse licitante ora recor-

rente, supostamente descumprido o item 5.2.1, alínea “a” do edital de licitação.  

 Ocorre, contudo, que o mesmo edital de licitação nº 001/2020 prevê no 

item 3.4, bem como no item 5.2.3, alínea “e” que a Comissão de Licitação, 
poderá em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo.  
 Observe que a possibilidade de promover diligência não encontra-se 

pautada tão somente no edital de licitação, havendo também previsão legal 
para tal. Nesse sentido, cita-se o parágrafo terceiro do artigo 43 da Lei 
8.666/93: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância 
dos seguintes procedimentos: 
[…] 
§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qual-
quer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta.  

 Ora, uma simples diligência deste órgão licitador CRA/GO junto a esse 

escritório de advocacia, seria suficiente para demonstrar o tempo necessário 

de prestação de serviços jurídicos para a aquisição da totalidade de pontos 

previstos em edital. Como dito outrora, junta-se em anexo o contrato adminis-

trativo e o termo aditivo para fins comprobatórios.  

 Caso a diligência prevista em lei e no edital de licitação tivesse sido rea-

lizada, saberia esse Órgão licitador que os serviços jurídicos se iniciaram em 

01/09/2017 pelo prazo de 12 (doze) meses, teve o primeiro termo aditivo em 

31/08/2018 também pelo prazo de 12 (doze), podendo tal alegação ser com-

provada com base em documentos como o contrato e aditivo firmados.  

 Ora, Senhor Ilustríssimo Presidente da Comissão Permanente de Licita-

ção, observe que quem elabora, assina e concede atestado de capacidade 

técnica é sempre o órgão/empresa contratante, sendo esse o responsável por 
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atestar que determinado contratado prestou e executou os serviços objeto de 

contratação de modo satisfatório, ou não.  

 Impende destacar que seria contraproducente exigir da Administração 

Pública, seja ela direta ou indireta, a emissão de um atestado de capacidade 

técnica toda vez que este licitante fosse participar de um procedimento licitató-

rio, eis que o atestado comprova o prestação do serviço e se dúvidas existirem 

cabe a realização de diligência para quitar as incertezas. Ora, o licitante partici-

pa de diversos procedimentos licitatórios e nunca houve a rejeição de quais-

quer atestados e na existência de dúvidas as diligências realizadas supriram 

perfeitamente a incerteza. 

 No presente caso, o atestado de capacidade técnica não considerado, 

fora elaborado pelo Conselho Regional de Administração de Rondônia, não 
devendo esse licitante ser punido em decorrência de um documento que 
sequer fora elaborado por ele. Motivo pelo qual reitera-se a possibilidade da 

realização de diligências, essa que representa importante instrumento concedi-

do à comissão responsável pela licitação (ou pregoeiro) para o esclarecimento 

de dúvidas relacionadas às propostas ou aos documentos apresentado em lici-

tação. 

Por trás dessa prerrogativa encontram-se a finalidade da busca da 
proposta mais vantajosa pela Administração, bem como a aplicação do 
formalismo moderado nos certames licitatórios ponderado com o princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório. 

Nesse sentido, sobre a vinculação ao instrumento convocatório, tem-se 

que o edital vincula tanto a Administração Pública quanto os interessados em 

concorrer ao procedimento, fazendo ‘lei’ entre as partes de modo que o não 
cumprimento das regras ali expostas implica em possível nulidade do 
procedimento. 

Com isso, importante salientar, que se tratando de norma constante de 

Edital e de lei, DEVE HAVER VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCA-
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TÓRIO E SER INTERPRETADA LITERALMENTE, sob pena de afronta ao pró-

prio princípio da segurança jurídica.  Do contrário, seriam permitidas inúme-

ras alterações dos critérios de julgamento e da própria execução de seu objeto, 

perpetuando-se total insegurança de seus termos. 

De modo que se esse Conselho licitador deveria seguir o edital por ele 

publicado integralmente, não somente para prejudicar os licitantes. Ora, se não 

aceitou o atestado de capacidade técnica apresentado por entender que esse 

não cumpria com o item 5.2.1 do edital, de igual modo, deveria ter cumprido o 

item 3.4, bem como no item 5.2.3, alínea “e” que prevêem que a Comissão 
de Licitação, poderá em qualquer fase da licitação, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.  

A promoção de diligência é inclusive incentivada pela jurisprudên-
cia do Tribunal de Contas da União, como ocorrido no Acórdão n. 2159/2016 

do Plenário que indicou caber ao pregoeiro o encaminhamento de “diligência 
às licitantes a fim de suprir lacuna quanto às informações constantes das 
propostas, medida simples que privilegia a obtenção da proposta mais 
vantajosa e evita a desclassificação indevida de propostas”. 

III.3 – Do Conselho de Classe Análogo 

 O atestado de capacidade técnica rejeitado por esse Licitador é proveni-

ente da prestação de serviços jurídicos para Conselho da mesma classe e ca-

tegoria.  

 O objeto da licitação é exatamente nos mesmos moldes do objeto do 

contrato de prestação de serviços firmado entre o CRA/RO e esse escritório de 

advocacia.  

 O atestado de capacidade por si só demonstra que o licitante ora recor-

rente possui experiência comprovada, tendo aptidão para prestar os serviços 

jurídicos para o Conselho licitador com presteza, competência, zelo, habilidade 

e produtividade, visto que já sabe como funciona um Conselho de Classe.  
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 Observe que assessorar esse Conselho não seria uma novidade, 
não estaria esse escritório atuando em um campo desconhecido, visto 
que já conta com a expertise necessária para prestar consultoria no 
acompanhamento dos procedimentos administrativos e judiciais de inte-
resse do órgão.    
 Nesse sentido, destaca-se que esse escritório de advocacia ora recor-

rente possui mais de 10 (dez) atestados de capacidade técnica, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público e privado, possuindo diversos contratos de 

serviços jurídicos com Conselhos de Classe, empresas públicas, Câmara Mu-

nicipais, além de outras várias empresas jurídicas privadas, sendo absoluta-

mente capaz, apto e qualificado para, vencendo a licitação, realizar o objeto 

desta que é assessorar juridicamente o CRA/GO.  

  Além do CRA/RO, este licitante também presta serviços jurídicos para 

outro Conselho de Classe, qual seja o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 

Rondônia - CAU/RO. Não apresentou o atestado de capacidade técnica em vir-

tude de estar prestando os serviços há menos de 2 (dois) anos, contudo nova-

mente demonstra-se que o recorrente conhece e entende acerca das dire-
trizes, organização, exigências e necessidades dos Conselhos Profissio-
nais.  
 Por fim, levando em consideração que esse órgão licitador não procedeu 

com a promoção de diligência, anexa-se ao presente recurso os contratos e os 

termos aditivos firmado entre o CRA/RO e esse recorrente, bem como das 

C6amaras Municipais também com esse recorrente, para demonstrar o lapso 
temporal em que o serviço jurídico estão sendo prestados.  
 Nesse sentido, frisa-se que não há o que se falar em documento novo, 

visto que tais documentos somente estão sendo apresentados em decorrên-
cia do não aceite do atestado de capacidade técnica. Ademais, caso esse 
Conselho tivesse promovido com a diligência necessária, já teria acesso 
aos documentos ora apresentados. Desse modo, ao apresentar tais do-
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cumentos tem-se que esse licitante está acelerando e facilitando os trami-
tes administrativos, em decorrência do princípio de economia processual.  

III.4 – Do Melhor Preço Apresentado  

 Imprescindível destacar que esse licitante ora recorrente foi quem apre-

sentou o melhor preço de proposta econômica. O valor de R$ 41.870,64 (qua-

renta e um mil, oitocentos e setenta reais e sessenta e quatro centavos) para o 

período de 12 (doze) meses foi, conforme ata de abertura, proposta e julga-

mento de licitação o mais vantajoso para essa Autarquia.  

 A vantagem econômica torna-se visivelmente demonstrada. Esse Con-
selho licitador teria um proveito econômico anual de R$ 37.784,28 (trinta e 
sete mil, setecentos e oitenta e quatro reais e vinte e oito centavos), o que 
por óbvio, resultaria em inúmeros benefícios para esse Conselho de 
Classe que configura-se como uma Autarquia, fazendo parte da Adminis-
tração Indireta, essa que por sua vez deve vincular-se ao princípio da van-
tajosidade, o qual encontra-se expresso no artigo 3º da Lei de Licitações 
nº 8.666/93: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do prin-
cípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvi-
mento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicida-
de, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são corre-
latos.  

 O gestor público deve sempre ter em mente que a contratação vantajosa 

é aquela que reflete o melhor gasto pela Administração Pública, sendo que o 
melhor preço proposto no procedimento licitatório deve gerar economia 
aos cofres públicos e proporcionar eficiência e qualidade aos serviços.  
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 A vantajosidade determinada no artigo 3º da Lei das Licitações supra ci-

tado, espelha basicamente a busca por contratação que seja tanto economi-

camente mais vantajosa — menor gasto de dinheiro público — quanto que as-

sim o seja qualitativamente, melhor gasto. Contudo, vale ressaltar que o con-
texto da Lei Federal n. 8.666/93 privilegia o menor preço, sugerindo-o 
como regra nos procedimentos de que trata. 
 No caso em comento, o licitante, ora recorrente enquadra-se perfei-
tamente como apto para contratação, observe que o custo benefício faz-
se amplamente presente. Além de ter esse apresentado a proposta 
econômica mais vantajosa ao CRA/GO, ainda demonstrou ter aptidão e 
competência para a prestação dos serviços licitados.  
 Impende frisar que a correção da pontuação erroneamente atribuída 
a este escritório, o colocará com 72 (setenta e dois) pontos, num total de 
73 (setenta e três), perfazendo uma pontuação total de 51,2 (cinquenta e 
um inteiros e vinte décimo) pontos. Ou seja, este escritório obterá a maior 
pontuação geral da licitação. 
 Nesse ponto, tem-se que conforme as palavras do jurista Marçal Justen 

Filho, a vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse 

coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-

se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos rela-

ciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração; o outro 

se vincula à prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se 
quando a Administração assumi o dever de realizar a prestação menos 
onerosa e o particular se obriga a realizar a melhor e mais completa pres-
tação. Configura-se portanto, uma relação custo benefício. A maior vanta-
gem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a 
Administração. 
 O edital de licitação na modalidade tomada de preços é do tipo melhor 

técnica e preço, ou seja, o melhor preço apresentado foi deste recorrente e 
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a técnica também fora devidamente demonstrada, contudo como se bem 
sabe, um dos atestados de capacidade técnica não fora aceito e o outro 
computado de forma errônea, o que acabou por diminuir drasticamente a 
pontuação deste recorrente.  
 Caso o atestado de capacidade técnica apresentado emitido pelo CRA/

RO tivesse sido aceito e atribuído a pontuação correta e o atestado de capaci-

dade técnica emitido pela Câmara Municipal de Primavera de Rondônia rece-

bido a pontuação acertada, esse licitante obteria a maior pontuação da licita-

ção.  

 A própria Constituição Federal determina que a Administração Pública 

no ato de contratar, como regra, precisa licitar. Acerca de tal critério difundiu-se 

amplamente a ideia de que detém por si só o condão em garantir economia 

aos escassos recursos públicos, uma vez que promove tamanha concorrência 

que propicia ao Poder Público adquirir produtos ou contratar serviços pelo me-

nor custo disponível no mercado.  

Para tanto, não se pode olvidar que o instituto da licitação tem como ob-

jetivo, além de proporcionar a ampla concorrência de forma isonômica, filtrar a 

proposta mais vantajosa ao interesse público. É salutar ressaltar que a vanta-

josidade não é somente econômica e como no caso em epígrafe é técnica e 

econômica. 

Neste sentido cumpre mencionar o princípio constitucional administrativo 

da eficiência, segundo o qual a Administração Pública deve ater seus objetivos 

à incessante busca pelo mais adequado resultado, concomitante e necessari-

amente sob o mais baixo custo possível, ao passo que no ato da contratação 
resta indispensável avaliar as condições de desempenho e eficácia ao fim 
a que se destina o objeto licitado. 
 Ora, o recorrente além de ter apresentado o melhor preço, demonstrou 

que possui a aptidão, competência e o conhecimento necessário, motivo pelo 

qual o atestado de capacidade técnica emitido pelo CRA/RO JAMAIS deveria 



 de  12 16

ter sido rejeitado e se tivesse ocorrido a diligência prevista em edital e na Lei 

Federal n. 8.666/93 verificar-se-ia que o contrato foi prorrogado por meio de 

aditivo contratual, o que evidentemente aconteceu pois a prestação dos servi-

ços desse escritório de advocacia para o CRA/RO é de excelência.  

III.5 – Da Exequibilidade da Proposta  
  
 Primeiramente verifica-se imprescindível destacar jurisprudência do Tri-

bunal de Contas da União sobre o tema ora abordado, exequibilidade: 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO. DEMONSTRAÇÃO DA EXE-
QUIBILIDADE DAS PROPOSTAS APRESENTADAS EM LICI-
TAÇÃO. ESTABELECIMENTO, POR PARTE DA COMISSÃO 
DE LICITAÇÃO OU DO PREGOEIRO, DE CRITÉRIOS SUB-
JETIVOS PARA AFERIR A EXEQUIBILIDADE DAS PROPOS-
TAS. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO TCU. CO-
NHECIMENTO. DETERMINAÇÃO. Nos termos da jurisprudên-
cia do TCU, não cabe ao pregoeiro ou à comissão de licitação 
declarar a inexequibilidade da proposta da licitante, mas facul-
tar aos participantes do certame a possibilidade de comprova-
rem a exequibilidade das suas propostas. 

 Observe que de acordo com o entendimento do TCU, o órgão licitador 

na figura do Pregoeiro, ou da CPL, não deve declarar a inexequibilidade da 

proposta apresentada por determinado licitante de pronto, caso se julgue ne-

cessário, deverá o licitante ser instado para comprovar a exequibilidade por 

meio de demonstrativos, comprovando assim a viabilidade do valor proposto.  

 Posto isso, tem-se que utiliza-se do presente recurso para demonstrar, 

não deixando quaisquer dúvidas futuras para esse Conselho de Classe, sequer 

para os demais licitantes que o valor da proposta de preço é totalmente 

exequível.  

Acerca do valor da proposta oferecido por esse licitante, tem-se que o 

montante de R$ 41.870,64 (quarenta e um mil, oitocentos e setenta reais e 

sessenta e quatro centavos) para a prestação dos serviços jurídicos pelo pe-
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ríodo de 12 (doze) meses é totalmente exequível, visto que o valor apresenta-

do possui viabilidade, os custos são coerentes com os valores de mercado, os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento da presta-

ção do serviço, entre outros pontos que aqui serão abordados. 

 Esse escritório recorrente classifica-se como sendo um jurídico que já 

está ativo há mais de 4 (quatro) anos, somando em seu acervo jurídico o patro-

cínio de mais de 3.000 (três mil) processos das mais diversas áreas, possuindo 

alto know-how jurídico e administrativo visto que já prestou e presta serviços 

jurídicos para os mais variados órgãos públicos, empresas privadas e pessoas 

físicas.  

 Já conta com equipe fixa, tendo advogadas associadas e estagiários 

tanto na sede do escritório que fica localizada em Porto Velho/RO, quanto na 

filial que está em Curitiba/PR, já tendo inclusive contratado advogada asso-
ciada na cidade de Goiânia/GO. Ademais é importante ressaltar que este jurí-

dico conta ainda com seguro de responsabilidade civil e uma ampla estrutura 

física para atendimento das necessidades desse conselho, possuindo ainda 

uma moderna estrutura de hardware e software jurídico.  
 Desse modo, deve ser levado em consideração que esse licitante já 

possui equipe qualificada contratada, não vindo a ser necessário realizar con-

tratações futuras, caso seja esse recorrente o licitante vencedor. 

Em continuidade, tem-se ainda que o valor ofertado em proposta é to-

talmente condizente com a realidade do mercado advocatício. Nesse sentido, 

cita-se que esse escritório possui vários contratos com Órgãos da Administra-

ção Pública onde recebe valores inferiores ao apresentado em proposta.  

Nesse seguimento, importante frisar que nos contratos com as Câmaras 

municipais de Primavera de Rondônia, Santa Luzia e Castanheiras, por exem-

plo, o licitante mesmo recebendo valor inferior ao oferecido em proposta, con-

segue prestar os serviços jurídicos e administrativos com êxito e excelência, 

tanto o é verdade que todos os contratos já foram prorrogados, o que compro-
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va que  todos os três entes supra citados encontram-se satisfeitos com os ser-

viços prestados e tiveram interesse em dar continuidade aos contratos advoca-

tícios.  

 Por fim, ao calcular o valor da proposta, levou-se em consideração os 

honorários advocatícios sucumbenciais que serão devidos ao futuro contratado 

em todas as causas em que o contratante CRA/GO, sagrar-se como vencedor 

ou ainda aquelas ações advindas de execuções, conforme preestabelecido no 

item 5.2 da Cláusula Quinta da minuta contratual do termo de contrato de pres-

tação de serviços. Ora, tais honorários fazem parte do pagamento e por óbvio 

devem ser considerados, o que possibilita uma diminuição no valor total global 

proposto. 

  

III.6 – Do Princípio do Formalismo Moderado   

É de se destacar que o formalismo exacerbado não deve prevalecer 
em detrimento da proposta mais vantajosa para a Administração.  

No curso dos procedimentos licitatórios, a Administração Pública 
deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 

adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certe-

za, segurança e respeito aos direitos dos licitantes, promovendo, assim, a 
prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, 

as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos licitantes.  

Pelo princípio do formalismo moderado, “a Administração não poderá 

ater-se a rigorismos formais ao considerar as manifestações dos licitantes” 

O entendimento esposado não significa desprestígio ao princípio da vin-

culação ao instrumento convocatório, mas sua modulação a partir de um 
conflito de princípios.Principalmente no caso em concreto, visto que há pos-

sibilidade no edital da Comissão Permanente de Licitações promover a realiza-

ção de diligências. Nesse ponto, observe que o Pregoeiro e/ou a CPL deveriam 
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ter agido de forma flexível para dirimir a dúvida sobre o período de duração dos 

serviços junto com o licitante.  

Imprescindível destacar que houve formalismo exacerbado ao não 
aceitar o atestado de capacidade técnico emitido pelo CRA/RO. O Prego-
eiro, concessa máxima vênia, teve um entendimento excessivo ao rejeitar 
o atestado por mera ausência de indicação de prazo de duração, lapso 
temporal que pode ser comprovado por meio de rápida e fácil diligência.  

Observe que o formalismo ora apontado prejudica inclusive essa 
Autarquia, que poderia firmar contrato de prestação de serviços advocatí-
cios com o escritório de advocacia que apresentou a melhor proposta fi-
nanceira e técnica.  

Por todo o exposto, requer-se a reconsideração da rejeição do atestado 

de capacidade técnica emitido pelo CRA/RO, bem como os pontos atribuídos 

aos atestados emitidos pela Câmara Municipal de Castanheiras e Câmara Mu-

nicipal de Primavera de Rondônia, visto que com a promoção de uma simples 

diligência é possível identificar qual o prazo de duração da prestação dos ser-

viços jurídicos.  

IV -  DO PEDIDO 

Diante do exposto, REQUER à essa respeitável Comissão de Licitação 

que se digne a deferir o presente recurso administrativo, para assim sanar o 

erro anteriormente cometido no ato do julgamento da habilitação, para: 

1) Atribuir a pontuação correta de 20 (vinte) pontos para o atestado 

apresentado no rol dos documentos emitido pela Câmara Municipal 

de Primavera de Rondônia, estado de Rondônia; 
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2) Atribuir a pontuação correta de 20 (vinte) pontos para o atestado 

apresentado no rol dos documentos emitido pela Conselho Regional 

de Rondônia, estado de Rondônia; 

3) Atribuir a pontuação correta de 20 (vinte) pontos para o atestado 

apresentado no rol dos documentos emitido pela Câmara Municipal 

de Castanheiras, estado de Rondônia. 

Nesses Termos,  

Pede e espera deferimento.  

Porto Velho – RO, 04 de novembro de 2020. 

LEONARDO FALCÃO RIBEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ nº 27.074.636.0001-34.
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